
INSTITUTO BRASILEIRO DA ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR - IBDAH
CNPJ Nº 07.267.476/0001-32

RELATÓRIO DA DIRETORIA
A Diretoria do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração Hospitalar - IBDAH, CNPJ Nº 07.267.476/0001-32, apresenta o seu balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 em cumprimento ao 
que determina o seu Estatuto Social e legislação pertinente, Salvador, 03 de julho de 2019

Balanço Patriminial levantado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em reais, centavos omitidos)

ATIVO	 NE	 2018	 2017
Circulante		   45.191.989 	  36.808.102 
Caixa / Bancos	 3	  7.214.443 	 4.225.751
Contas a Receber de Clientes	 4	  30.370.550 	 27.433.541
Estoque	 5	  1.757.416 	 1.160.201
Outros Créditos	 6	  5.564.659 	 3.786.534
Despesas Antecipadas	 7	  5.653 	 11.300
Impostos a Recuperar	 8	  279.268 	 190.775
Não Circulante		   3.480.939 	  3.232.588 
Investimentos	 9	  3.080.608 	 3.080.608
Imobilizado	 10	  531.405 	 225.633
(-)Depreciação Acumulada	 10	  (131.074)	  (73.654)

Total do Ativo		   48.672.928 	 40.040.690

PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL	 NE	 2018	 2017
Circulante		   35.082.990 	  28.322.998 
Fornecedores	 11	  6.736.377 	 3.758.075
Contas a Pagar	 12	  10.694.040 	 9.333.959
Salários e Encargos	 13	  15.965.361 	 13.394.322
Provisões Fiscais	 14	  1.125.710 	 1.211.659
Parcelamento de Impostos	 15	  561.501 	 624.982
Não Circulante		   443.056 	  801.145 
Parcelamento de Impostos	 15	  443.056 	 801.145
Patrimônio Líquido		   13.146.882 	  10.916.548 
Patrimonio Social	 16	  3.089.608 	 3.089.608
Superávit / Déficit do Exercício	 16	  2.230.334 	 2.155.003
Superávit Exercícios Anteriores	 16	  7.826.940 	 5.671.937
Total do Passivo		   48.672.928 	  40.040.690 

Demonstrativo do Resultado do exercício levantado em 
31 de Dezembro de 2018 e  2017 ( Em reais, centavos omitidos)

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 	 NE
DO EXERCÍCIO		  2.018 	 2.017 
Receitas Operacionais		  146.159.590 	 129.207.998
Receitas de Serviços		  146.159.590 	 129.207.998
Deduções da Receita		  6.075.659 	 2.501.865
Impostos		  1.829.578 	 2.501.865
Descontos Concedidos		  4.246.081 	 -
Receita Líquida		  140.083.931 	 126.706.133 
Outras Receitas Operacionais		  222.749 	 20.008
(-) Despesas Operacionais		  138.076.345	 124.571.138
Salários e Encargos		  51.364.718 	 45.684.892
Desp. com Prestadores de Serviços		  52.868.027 	 50.768.705
Desp. com Materiais e Medicamentos		  23.933.487 	 20.455.317
Despesas Gerais e Administrativas		  8.710.569 	 6.626.337
Depreciação / Amortização		  71.437 	 54.111
Despesas Financeiras		  1.044.695 	 959.419
Outras Despesas		  83.411 	 22.358
Superávit/Déficit do Exercício		  2.230.334 	 2.155.003 
Isenção Previdenciária Usufruída	 18	 12.706,137 	 10.503.944 

	 Patrimônio	 Superavit/ 	
DISCRIMINAÇÃO	 Social	  Déficit	 Total
Saldos em 31/12/2016	 3.089.608	 5.671.937	 8.761.545
Superávit/Déficit do Exerc. de 2017	 -	 2.155.003	 2.155.003
Saldos em 31/12/2017	 3.089.608	 7.826.940	 10.916.548
Superávit/Déficit do Exercício	 -	 2.230.334	 2.230.334
Saldos em 31/12/ 2018	 3.089.608	 10.057.274	 13.146.882

Demonstrações das Mutações do Patrimônio 
Líquido levantado em 31 de Dezembro  de 2018 e 2017 

( Em reais, centavos omitidos)

NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL- INSTITUTO BRASILEIRO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR - IBDAH, 
constituído em 02 de fevereiro de 2005 na forma de associação privada, é 
uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, 
com prazo de duração ilimitado, inscrita no CNPJ sob nº 07.267.476/0001-
32, situada na Rua do Cabral, nº 45, sala 304, Nazaré, Salvador – BA, CEP. 
40.055-010, com foro no Município de Salvador, Estado da Bahia.  O IBDAH 
tem por finalidade o desenvolvimento e pesquisa de técnicas para fomentar 
a melhoria de qualidade da Administração Hospitalar em hospitais públicos 
e/ou privados, podendo ainda: a) Realizar atendimento em pronto-socorro 
e unidades hospitalares para atendimento a urgência; b) Realizar 
atendimento ambulatorial com recursos para realização de procedimentos 
cirúrgicos; c) Credenciar como organização social; d) Realizar convênios 
e contratos com entidades de ensino direito publico e/ou privado, para 
produzir em conjunto à pesquisa e estudo de serviços de saúde da 
Administração Hospitalar; e) Organizar e administrar hospitais, atividades 
e serviços de saúde em estabelecimento público e/ou privado; f) Promover 
a assistência beneficente de saúde à população quando for de interesse 
público. Em 29 de novembro de 2012, foi assinado o Contrato de Gestão 
n° 054/2012 entre o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Saúde 
do Estado da Bahia – SESAB e o INSTITUTO BRASILEIRO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR, que tem 
como objeto discriminar as atribuições, responsabilidades e obrigações das 
partes, para a gestão, operacionalização e execução das ações e serviços 
de saúde a serem executadas na Unidade de Emergência de São Caetano 
- UESC, Salvador-Ba, em regime de 24 horas/dia, que assegure assistência 
universal e gratuita à população, observados os princípios e legislações do 
SUS. Ocorreram duas renovações do referido contrato, através dos aditivos: 
nº 143/2014 e nº 188/2015, sendo este último aditivo com vigência até 
novembro/2016, não havendo mais renovação, encerra-se a gestão do 
instituto com a UESC. Em 29 de janeiro de 2014, foi assinado o Contrato 
de Gestão n° 005/2014 entre o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria 
da Saúde do Estado da Bahia – SESAB e o INSTITUTO BRASILEIRO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR, que tem 
como objeto discriminar as atribuições, responsabilidades e obrigações das 
partes, para a gestão, operacionalização e execução das ações e serviços 
de saúde a serem executadas no Hospital Geral Manoel Victorino - HGMV, 
Salvador-Ba, que assegure assistência gratuita à população, observados 
os princípios e legislações do SUS. Ocorreram duas renovações do referido 
contrato, através dos aditivos nº 048/2016, com vigência até 28/01/2017 e 
nº 016/2017, com vigência até 28/01/2018. Em 28/01/2018 foi assinado 
novo termo aditivio prorrogando a vigência do contrato para 28/01/2019. 
Foi assinado um novo termo aditivo prorrogando o contrato até janeiro de 
2020. Em 31 de outubro de 2015, foi assinado o Contrato de Gestão n° 
032/2015 entre o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Saúde 
do Estado da Bahia – SESAB e o INSTITUTO BRASILEIRO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR, que tem 
como objeto discriminar as atribuições, responsabilidades e obrigações das 
partes, para a gestão, operacionalização e execução das ações e serviços 
de saúde a serem executadas no Hospital Regional Dantas Bião - HRDB, 
no município de Alagoinhas-Ba, que assegure assistência gratuita à 
população, observados os princípios e legislações do SUS, com vigência 
até 31/10/2017. Em 23/10/2018 foi assinado o termo aditivo 185/2017 
prorrogando o referido contrato ate 30/10/2018. Em 30/10/2017 foi assinado 
o termo aditivo 128/2018 prorrogando o referido contrato ate 30/10/2019. 
Em 13 de junho de 2016 foi assinado o Termo de Adesão nº 011/2016 entre 
o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Saúde do Estado da 
Bahia – SESAB e o INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO 
DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR, com o objetivo de credenciamento 
no SUS – Sistema Único de Saúde, da  unidade Hospital de Cirurgias do 
Recôncavo - HCR, situada na cidade de Sapeaçu-Ba, para realização de 
procedimentos cirúrgicos eletivos nas áreas de Otorrinolaringologia, 
Oftalmologia, Ortopedia, Urologia, Cirurgias Geral e Ginocologia. No mesmo 
ano foi assinado o 1º termo aditivo ao  termo de adesão supra citado para 
inclusão de um novo POA – Plano Operativo Anual. O referido contrato foi 
rescindido. Em 10 de agosto de 2016, foi assinado o Contrato de Gestão 
Emergencial N° 027/2016 entre o Estado da Bahia, por intermédio da 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB e o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
HOSPITALAR, que tem como objeto discriminar as atribuições, 
responsabilidades e obrigações das partes, para a gestão, operacionalização 
e execução das ações e serviços de saúde a serem executadas na Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA 24h) de Vitória da Conquista – Ba, que 
assegure assistência gratuita à população, observados os princípios e 
legislações do SUS.  Em 31/03/2017 foi assinado um novo Contrato de 
Gestão Emergencial nº 023/2017, com vigência até 29/06/2017. A partir 
desta data até a assanitura do novo contrato, o atual manteve-se em carater 
indenizatório. Em 01 de fevereiro de 2018, foi assinado o Contrato de Gestão 
Emergencial n° 012/2018 entre o Estado da Bahia, por intermédio da 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB e o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
HOSPITALAR, que tem como objeto discriminar as atribuições, 
responsabilidades e obrigações das partes, para a gestão, operacionalização 
e execução das ações e serviços de saúde a serem executadas na Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA 24h) de Vitória da Conquista – Ba, que 
assegure assistência gratuita à população, observados os princípios e 
legislações do SUS com vigência até 29/01/2020. Em 19 de agosto de 2016, 
foi assinado o Contrato de Prestação de Serviços n° 053/2016 entre o 
município de Salvador, através da Secretaria Municipal de Saúde, e o 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
HOSPITALAR, que tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica 
Prestadora de Serviços de Saúde para atuar em regime de gerenciamento 
complementar com o Poder Público Municipal na Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA 24h) de San Martin. Em 31/03/2017 foi assinado um 
novo Contrato de Prestação de Serviços nº 012/2017 com vigência até 
31/03/2018. O contrato continua vigente até 30/03/2019. Em 03 de novembro 
de 2016, foi assinado o Contrato de Prestação de Serviços n° 065/2016 
entre o município de Salvador, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
e o INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR, que tem como objeto a contratação de 
Pessoa Jurídica Prestadora de Serviços de Saúde para atuar em regime 
de gerenciamento complementar com o Poder Público Municipal na Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA 24h) de São Marcos, com vigência até 
03/11/2017. Em 08/05/2017 foi assinado o primeiro termo aditivo de número 
ao contrato 065/2016 e 01/11/2017 foi assinado o segundo termo aditivo 

ATIVIDADES OPERACIONAIS	 2018	 2017
Superávit/Déficit dos Exercícios	 2.230.334	 2.155.003
Ajustes das transações que não 
transitaram pelo caixa:	 57.421	 204.477
Ajustes Exercícios Anteriores	 -	   162.280
Depreciação e amortização	 57.421	 42.197
Variação de ativos circulantes 
operacionais	 -5.395.194	 -8.301.909
Aumento/diminuição de Contas 
a Receber	 -2.937.009	 -6.848.395
Aumento/Diminuição dos Estoques	 -597.215	 -301.225
Outros créditos	 -1.778.125	 -1.054.743
Despesas Antecipadas	 5.647	 -159
Aumento/diminuição de Imp. a Recuperar	 -88.493	 -97.387
Variação de passivos circulantes oper.	 6.401.903	 5.043.763
Aumento/diminuição de 
Contas a pagar - Fornecedores	 2.978.302	 348.363
Aumento/diminuição de Contas a pagar - 
Prestadores de Serviços	 1.360.080	 -594.453
Aumento/diminuição das Obrigações 
sociais e trabalhistas	 2.571.039	 5.044.439
Aumento/diminuição dos 
Impostos e contribuições provisionadas	 -85.949	 7.445
Aum. / Diminuição Parcelamento de Imp.	 -421.570	 237.969
Fluxo de Caixa Líquido das 
Atividades Operacionais	 3.294.464	 -898.665
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO		
Entradas de financiamentos	 -	 -196.429
Enpréstimos bancários	 -	 -196.429
Fluxo de Caixa Líq. das Ativ. de Financ.	 -	 -196.429
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO		
Entradas de investimentos	 -305.772	 -21.310
Aplicação no imobilizado	 -305.772	 -21.310
Fluxo de Caixa Líq. das Ativ. de Invest.	 -305.772	 -21.310
TOTAL DE CAIXA GERADO	 2.988.692	 -1.116.403
Saldo de caixa e bancos no 
início das operações	 4.225.751	 5.342.154
Saldo de caixa e bancos no 
final dos períodos 	 7.214.443	 4.225.751
Aum. (Redução) líquido (a) de 
caixa e equiv. de caixa	 2.988.692	 -1.116.403
Caixa representado por:		
Caixa	 55.710	 51.571
Bancos	 7.158.734	 4.174.181
Total das disponibilidades:	 7.214.443	 4.225.751

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Levantados em 
31 de Dezembro de 2018 e 2017 ( Em reais, centavos omitidos)

	 2018	 2017
Resultado Líquido do Período	 2.230.334	 2.155.003
(+/-) Ajustes e exercícios anteriores	 -	 162.280
Total do Resultado Abrang. do Exercício	 2.230.334	 2.317.283

Demonstração do Resultado Abrangente levantado em 31 de 
Dezembro  de 2018 e 2017 - ( Em reais, centavos omitidos)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 
(Em reais, centavos omitidos)

de número ao contrato 065/2016 prorrogando-o até 02/11/2018. Em 
15/10/2018 foi assinado o terceiro termo aditivo de número ao contrato 
065/201 prorrogando-o até 02/11/2019. Em 01 de março de 2017  foi 
assinado o Termo de Adesão n.º 005/2017 entre o Estado da Bahia, por 
intermédio da Secretaria Municipal da Saúde do Estado da Bahia – SMS 
e o INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA 
ADMINISTRACAO HOSPITALAR, com o objetivo de credenciamento no 
SUS – Sistema Único de Saúde, da  unidade Hospital 2 de Julho – H2J. 
Em 28/08/2017 o termo de adesão 005/2018 foi prorrogado em 180 dias. 
Em 23/02/2018 o termo de adesão 005/2018 foi prorrogado em 180 dias. 
Em 23/08/2018 o termo de adesão 005/2018 foi prorrogado até 18/02/2019. 
Em 13/11/2018 foi assinado o termo aditivo para a participação da Entidade 
no mutirão de cirurgias eletivas.  Em 10 de setembro de 2018, foi assinado 
o Contrato de Gestão n° 001/2018, pelo período de 02 anos, entre o Estado 
de Pernambuco, por intermédio da Secretaria da Saúde do Estado de 
Pernambuco através da Secretaria Estadual de Saúde e o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRACAO 
HOSPITALAR, que tem como objeto discriminar as atribuições, 
responsabilidades e obrigações das partes, para a gestão, operacionalização 
e execução das ações e serviços de saúde a serem executadas no Unidade 
Pernambucana de Atenção Especializada -UPA-E, Abreu e Lima – PE. Em 
03 de setembro de 2018, foi assinado o Termo de adesão 057/2018 entre 
o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Saúde do Estado da 
Bahia – SESAB e o INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO 
DA ADMINISTRACAO HOSPITALAR, que tem como objeto a prestação 
de serviços em saúde aos pacientes oriundos do Sistema Único de Saúde 
no Hospital Alaíde Costa, Salvador - Ba, que assegure assistência gratuita 
à população, observados os princípios e legislações do SUS, com vigência 
de 60 meses. NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS. 2.1 – 
Apresentação das Demonstrações Financeiras- As Demonstrações 
Financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
aplicadas no Brasil, incluem as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações, em consonância com as normas e procedimentos contábeis emitidos 
pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, conforme facultado pela Deliberação CVM nº 565 de 17 
de dezembro de 2008, que aprova o pronunciamento Técnico CPC nº13. 
As demonstrações apresentadas com base nos saldos contábeis dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2016 
são compostas de: 1) Balanço Patrimonial na forma de Ativo (bens e 
direitos), Passivo (obrigações) e Patrimônio Líquido, de modo a expressar 
a posição econômico-financeira e patrimonial; 2) Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), apresentando o reconhecimento das receitas, 
custos e despesas; 3) Demonstração do Resultado Abrangente que 
apresenta os ajustes de exercícios anteriores, 4) Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), objetivando mostrar as variações 
ocorridas no Patrimônio Líquido do Instituto, 4) Demonstração do Fluxo de 
Caixa (DFC), cuja principal função é mostrar a geração ou consumo dos 
recursos financeiros e sua aplicação no desenvolvimento das operações 
da entidade. 2.2 - Consolidação das demonstrações financeiras- Em 
2014 o Instituto efetuou a readequação de sua estrutura, criando CNPJ 
específicos para cada unidade hospitalar administrada, ficando assim 
distribuídos: · CNPJ 07.267.476/0001-32–IBDAH/Hospital Geral Manoel 
Victorino (HGMV); · CNPJ 07.267.476/0002-13 –IBDAH/Unidade de 
Emergência de São Caetano (UESC). Em 2015 o Instituto criou CNPJ para 
mais duas filiais: · CNPJ 07.267.476/0003-02 –IBDAH/Hospital Regional 
Dantas Bião (HRDB), na Cidade Alagoinhas-Ba; · CNPJ 07.267.476/0004-
85 –IBDAH/Hospital de Cirurgias do Recôncavo (HCR), na Cidade Sapeaçu-
BA. Em 2016 a Instituto criou CNPJ para as seguintes filiais: · 
CNPJ07.267.476/0006-47–IBDAH/UPA Vitória da Conquista-BA; · CNPJ 
07.267.476/0007-28 – IBDAH/Upas de Salvador: San Martin e São Marcos; 
· CNPJ 07.267.476/0005-66 – IBDAH/ Vila Ruy Barbosa-BA. Em 2017 a 
Instituto criou CNPJ para as seguintes filiais: · CNPJ 07.267.476/0008-09 
– IBDAH/ Hospital 2 de Julho. Em 2018 o Instituto criou CNPJ para as 
seguintes filiais: · CNPJ 07.267.476/0009-90 – IBDAH/ Hospital Alaíde Costa 
· CNPJ 07.267.476/0010-23 – IBDAH/ Upa Pernambuco. A escrituração 
contábil foi realizada individualmente, porém, as demonstrações financeiras 
acima foram elaboradas de forma consolidada.  2.3- Descrição das 
principais práticas contábeis adotadas. (a) Ativos circulantes e não 
circulantes: (i) Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e 
depósitos bancários; (ii) Contas a Receber são avaliadas pelo seu valor 
líquido de realização; (iii)  Os estoques são demonstrados ao custo médio 
das compras inferior aos custos de reposição ou aos valores de realização 
e são representados por materiais de consumo; (iv) Outros Créditos são 
demonstrados valores adiantados a fornecedores; (v) A conta das Despesas 
Antecipadas é registrada os valores a serem apropriados no exercício 
seguinte; (vi) Os Impostos a Recuperar estão demonstrados pelas retenções 
efetuadas pela SESAB os quais serão compensados com os débitos dos 
impostos a serem pagos no exercício seguinte. (b)  Investimentos - Estão 
representados por 02 (duas) Apólices da Dívida Pública da República dos 
Estados Unidos do Brasil, Decreto n° 17.499 de 30 de outubro de 1926, no 
valor de face da apólice convertido para moeda atual no valor de R$ 6.933. 
O referido valor foi atualizado monetariamente pela tabela de atualização 
da Fundação Getúlio Vargas. (c)  Imobilizado- Está representado pelo 
valor de custo e deduzido da depreciação. A depreciação é calculada pelo 
método linear cuja taxa aplicada é de 10% a 20% a.a., e leva em 
consideração a vida útil-econômica dos bens, segundo parâmetros 
estabelecidos pela legislação tributária brasileira conforme Nota Explicativa 
nº 10. (d) Passivos circulantes e não circulantes - i) As provisões são 
registradas com base em: (1) legislação existente, mesmo com a expectativa 
de que a legislação venha a ser considerada inconstitucional; (2) estimativas 
de pagamentos considerados como prováveis. (ii) Os demais passivos são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 
(e)  Patrimônio Social- Os saldos registrados nesse grupo estão 
apresentados de acordo com os princípios contábeis e critérios 
estabelecidos no Estatuto Social do Instituto, na Lei nº 11.638/07 e na Lei 
nº 11.941 de 27/05/2009 e demais normas legais, de forma a demonstrar 
a situação de Patrimônio Social do Instituto em 31 de dezembro de 2018. 
(f)  Apuração do resultado- O resultado é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência. (g) O sistema de resultado reconhece 
as receitas, os custos e as despesas. Apropriados de acordo com o 
regime de competência, adotando critérios adequados aos Princípios 
Contábeis; Estatuto Social, Lei nº 11.638/07, na Lei nº 11.941 de 27/05/2009 
e nas Normas Fiscais e Tributarias. (h) Principais fontes de julgamentos 

e estimativas- Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As demonstrações financeiras da entidade incluem, portanto, 
quando aplicável, estimativas referentes a definição das vidas úteis dos 
ativos imobilizados e outras similares, as quais, apesar de refletirem o 
julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração da 
entidade, relacionadas à probabilidade de eventos futuros, podem 
eventualmente apresentar variações em relação aos dados e valores reais. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
CONSIDERAÇÕES GERAIS- Obedecendo ao conceito de transparência 
das Demonstrações Financeiras, destacamos alguns grupos de contas para 
demonstração dos saldos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro 
de 2017, conforme a seguir: NOTA 3 – DISPONIBILIDADES - Os saldos 
desta conta em 31 de dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a 
seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Caixa	 55.710	 51.571
Fundo Fixo	 54.616	 50.477
Caixa	 1.094	 1.094
Banco C/ Movimento	 2666	 8
Banco Bradesco C/C 67208-4	 1	 1
Banco Bradesco C/C 0244-5	 1	 1
Banco Bradesco C/C 13943	 1	 1
Banco Bradesco C/C 2045-1	 1	 1
Banco Bradesco C/C 1998-4	 1	 1
Banco Bradesco C/C 02332-9	 1	 1
Banco Bradesco C/C 2333-7	 1	 1
Banco Bradesco C/C 2335-3	 1	 1
Banco Bradesco C/C 2334-5	 1	 -
Banco Bradesco C/C 3946-2	 1	 -
Banco Bradesco C/C 580007	 1790	 -
Banco Bradesco C/C 2336-1	 1	 -
Caixa Economica Federal C/C 3736-1	 865	 -
Aplicação Financeira	 7.156.067	 4.174.173
Banco Bradesco Aplicação	 7.156.067	 4.174.173
TOTAL	 7.214.443	 4.225.751
NOTA 4 – CONTAS A RECEBER - Os saldos desta conta em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
SESAB	 23.958.541	 20.788.205
Castro & Lopes Ltda.	 240.000	 240.000
Santa Casa de Misericórdia de SAJ(1)	 48.769	 48.769
PMS San Martins	 1.336.415	 1.748.180
PMS São Marcos	 1.037.496	 479.211
PMS H2J	 -	 1.245.680
ENCARGOS SAN MARTINS	 663.918	 348.999
ENCARGOS SÃO MARCOS	 382.020	 169.290
SESPE	 740.271	 -
GLOSA SESAB	 1.963.121	 2.365.208
TOTAL	 30.370.550	 27.433.541
(1) SAJ- Santo Antônio de Jesus
NOTA 5 – ESTOQUES- Os saldos desta conta em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Drogas e Medicamentos	 808.730 	 431.440 
Material de Laboratório	 797 	 1.080 
Higiene e Limpeza	 87.452 	 44.101 
Material Radiológico	 32.558 	 22.055 
Material Médico-Hospitalar	 689.331 	 547.708 
Material de Expediente	 107.872 	 103.149 
Uniformes/Rouparia	 8.088 	 4.808 
Gêneros Alimentícios	 6.448 	 5.538 
Material de Manutenção	 3.581 	 13 
Gases e Acessórios	 3.009 	 -
Gás Liquefeito	 1.009 	 309 
Bens Controlados  (1)	 8.541 	 -
TOTAL	 1.757.416 	 1.160.201 
(1) Bens que não são tombados devido apresentar valores irrelevantes 
ou por compor partes de um bem já tombado. NOTA 6 – OUTROS 
CRÉDITOS - Os saldos desta conta em 31 de dezembro de 2018 e 2017 
estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
SESAB a Reembolsar (1)	 5.049.621 	 3.734.887 
Adiantamentos Diversos	 58.499 	 19.850 
Adiantamentos a Fornecedores	 130.918 	 15.670 
Empréstimos a funcionários	 7.617 	 15.954 
Arrendamento Patrimonial	 290.000 	 -
Valores a Classificar	 28.000 	 172 
Deposito Judicial	 4 	 1 
TOTAL	 5.564.659	 3.786.534
(1) Valores referem-se a Órtese e Prótese.
NOTA 7 – DESPESAS ANTECIPADAS - Os saldos desta conta em 31 de 

dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Juros a Incorrer	 129 	 -
IOF a Incorrer	 177 	 177 
Seguro de veículos	 3.337 	 -
Seguro Predial	 2.010 	 11.123 
TOTAL	 5.653 	 11.300 
NOTA 8 – IMPOSTOS A RECUPERAR- Os saldos desta conta em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Impostos Federais a recuperar	 170.048 	 80.395 
INSS a Compensar	 109.220 	 109.220 
ISS a Recuperar	 -	 1.160 
TOTAL	 279.268 	 190.775 
NOTA 9 – INVESTIMENTOS- O saldo de Investimentos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 no valor de R$ 3.080.608 está representado 
por 02 (duas) Apólices da Dívida Pública da República dos Estados 
Unidos do Brasil de nºs. 921.079 e 921.080, Decreto n° 17.499 datado de 
30 de outubro de 1926. As apólices foram doadas pelo Sr. Max Adriano 
R. de Castro no valor de face da apólice e convertido para moda atual no 
montante de R$ 6.933. O referido valor foi atualizado, monetariamente, 
pela tabela de atualização da Fundação Getúlio Vargas. NOTA 10 – 
IMOBILIZADO- Os saldos desta conta em 31 de dezembro de 2018 e 
2017 estão demonstrados a seguir:
		  2018
	 	 Deprec. 
DESCRIÇÃO	 Custo	 Acum.	 Líquido	 Tx.%	 2017
Máquinas e Equip.	 118.249	 15.675	 102.574	 10%	 25.625
Móveis e Utensílios	 30.075	 6.731	 23.344	 10%	 15.094
Equip. Elet.de Dados	 370.536	 107.402	 263.134	 20%	 103.795
Equip Medicos	 12.546	 1267	 11.279	 10%	 7467
TOTAL	 531.406	 131.075	 400.331	 -	 151.980
Não foi feita avaliação de recuperabilidade nem foi realizada a revisão 
detalhada da vida útil dos bens nos termos requeridos pelos CPC 01 (R4) 
e CPC 27 (R13), emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.  
NOTA 11 – FORNECEDORES- Os saldos desta conta em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
PLUSPHARMA DISTRIBUIÇÃO EIRELI	 2.269.057 	 1.551.056 
LICIMASTER DIST DE MED. E PROD 
MEDICO-HOSP.-EPP	 582.034 	 90.594 
CALMED MATERIAL HOSP. EIRELI ME	 554.587 	 368.192 
BAHIAMED COM. DE MAT. HOSPITALARES	 411.204 	 141.701 
MEDTESTE DIAG COM DIST IMP 
E EXP DE MATERIAIS	 302.099 	 164.737 
MD MATERIAL HOSPITALAR LTDA	 141.431 	 50.208 
LINDE GASES LTDA	 134.028 	 96.154 
BRUNO DA R. DIAS DISTRIBUIDORA - EPP	 104.897 	 35.754 
WHITE MARTINS GASES INDUST. 
DO NORDESTE S.A.	 101.508 	 13.875 
ELITE UNIFORMES COMERCIO LTDA	 96.587 	 -
ULTRA MEDICAL COM. DE MAT 
HOSPITALARES LTDA	 92.953 	 26.827 
CIRURGICA FERNANDES COM 
DE MAT HOSPIT. LTDA	 89.928 	 -
H3 PHARMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.	 84.237 	 18.096 
MAUES LOBATO COMERCIO E REPRES. LTDA	 77.430 	 -
COMERCIAL CIRURGICA RIO CLARENSE LTDA	 76.116 	 15.934 
MEDISIL	 74.457 	 -   
GILMARA BORGES DOS SANTOS	 64.096 	 21.926 
BORUSSIA COM. DE MAT. HOSPITALARES	 60.832 	 30.931 
MH COMERCIO ATACADISTA DE 
MAT HOSP. EIRELI 	 59.702 	 -
NUTRIRCOMSAUDE COM. DE PRODUTOS	 56.223 	 26.530 
LOGIN INFORMATICA LTDA	 48.881 	 9.461 
CME CENTRAL DE MAT. E ESTERELIZACAO	 48.576 	 43.856 



MIL ARTS COMERCIO E SERVICOS LTDA-ME	 48.289 	 19.885 
HIGTOP DISTRIB. DE PROD. DE 
HIGIENE LIMPEZA S/A	 45.741 	 4.008 
MEDYCAMENTA PRODUTOS ONCOLOGICOS	 39.598 	 27.472 
O CAIPIRA COMERCIO DE PROD. AGROPEC.	 39.482 	 19.536 
SMART CLEAN COM ATAC.  PROD 
DE HIGIENIZACAO	 38.608 	 -
NOVAMEDICAL PRODUTOS MEDICOS HOSP.	 37.669 	 25.643 
TECNOVIDA COMERCIAL LTDA	 36.020 	 27.207 
MARIA DAS GRACAS SOUZA - ME	 35.031 	 10.561 
CS MED PRODUTOS ODONT E 
HOSPITALAR LTDA	 33.652 	 82.034 
GILSON DE OLIVEIRA SILVA E  CIA LTDA ME	 31.041 	 -
Demais Fornecedores
(valores abaixo de 30.000 (2018-2017)	 820.384 	 835.895
TOTAL	 6.736.378 	 3.758.075 
NOTA 12 – CONTAS A PAGAR- Os saldos desta conta em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
FOOD S SERVICE LTDA	 424.666	 -
LAM INFORMATICA & SISTEMAS LTDA  ME	 411.741	 127.040
CENTRO DE MEDICINA INTEGRATIVA 
DA BAHIA LTDA  ME	 375.782	 291.856
EMBASA	 282.651	 293.226
AAC-EFFICIENCY CONSULTORIA E 
ASSESSORIA ADM, RH, FINANCEIRA E HOSP	 210.683	 59.640
MAGUNA - SERVICOS MEDICOS LTDA	 188.209	 -
SS SERVICOS MEDICOS SS ME	 161.991	 241.785
ACESS BRAZIL SERVICOS ADMINIST. EIRELI	 158.368	 36.000
JOSE CESAR BATISTA OLIVEIRA	 149.571	 -
F.F.N. CLINICA DE RIBEIRA DO POMBAL	 148.662	 184.989
CKR SOCIEDADE MEDICA	 123.813	 34.087
JFM SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP	 123.600	 88.054
OTIMIZZA CONTABILIDADE E 
SERVICOS INTELIGENTES	 108.253	 -
COELBA	 107.991	 53.314
JARG CONSULT. E ASSESSORIA EM SAUDE	 101.100	 101.100
GILMAR CALASANS LIME & CIA LTDA	 99.694	 78.101
SENA EMPREENDIMENTOS MEDICOS LTDA	 97.702	 28.901
ENGELTECH  EQUIP.  MEDICO HOSP. LTDA 	 93.453	 -
LIMA E LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS SC	 92.603	 45.485
ALALADHU SERVICOS MEDICOS	 91.178	 102.296
MEDGROUP- SERVICOS MEDICO ESPECIAL. 
EM ORTOPEDIA E GESTAO EM SAUD	 90.717	 83.178
SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS	 87.018	 6.613
CMB CIRURGIA DA MAO DA BAHIA LTDA	 84.800	 169.600
MAURO ARAUJO FERREIRA & CIA LTDA ME	 83.916	 82.444
BRASCUBA SERVICOS MEDICOS LTDA - ME	 73.000	 113.199
GRUPO DE ORTOP. E TRAUM.DE ALAGOINHAS	 69.174	 94.903
R E T SERVICOS DE SAUDE LTDA - ME	 69.101	 52.501
SEBASTIAO HELDENIR DE MESQUITA	 67.317	 16.000
C A A PEREIRA ASSESSORIA FISCAL	 65.363	 5.600
MA MEDICOS ASSOCIADOS LTDA	 62.244	 16.002

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Diante dos dados contábeis e financeiros expostos, o Conselho Fiscal, foi 
unânime, deliberando em consignar parecer favorável às Demonstrações 
Contábeis consolidadas, relativas ao exercício de 31 de dezembro 
de 2018, apresentadas pela Diretoria Executiva do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento da Administração Hospitalar – IBDAH, as quais 
foram também auditadas por uma empresa de auditoria independente. 
Salvador, 03/07/2019.

DIRETORIA EXECUTIVA
Diretor-Presidente: Dr. José Antônio Oliveira de Andrade Sousa

Superintendente: Sr. Alfredo Silva dos Santos
Diretor Administrativo: Waldemar Cidreira Dórea Filho

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Dr. Carlos Eduardo Costa de Carvalho
José Oliveira Sousa / Calile de Sa Toufi
Rita de Cássia Santos de Souza Castro

Ricardo Alexandre Alcantara Silva
CONSELHO FISCAL

Presidente do Conselho Fiscal Efetivo: Manoel Santos da Silva Júnior
Conselho Fiscal Efetivo: Simone Pereira da Silva

Conselho Fiscal Efetivo: Tales Vilmar Gomes da Silva
Conselho Fiscal Suplente: Caroline Broxado Chaves Lemos
Conselho Fiscal Suplente: Arsênio D’Almeida Pereira Neto

Conselho Fiscal Suplente: Manoel Ribeiro Soares Filho

L S BISPO	 61.015	 29.600
FOLI SERVICOS MEDICOS LTDA 	 59.717	 -
GRUPO DE ANESTESIOLOGIA LTDA	 55.575	 93.430
ORTHOMED SERVICOS MEDICOS	 55.377	 10.644
COMPANHIA ENERGETICA DE PERNANBUCO	 55.136	 -
CG4 MEDICOS ASSOCIADOS LTDA	 54.219	 21.000
ORTO STATION SERVIÇOS MEDICOS LTDA	 53.078	 48.324
SUL BAHIA LAVANDERIA EIRELI 	 51.593	 -
OLIVETO GALVAO SERVICOS MEDICOS	 51.347	 45.200
DL SERVIÇOS MÉDICOS	 50.748	 27.000
RFM SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP 	 48.000	 82.149
ECOUS LAB ECOCARDIOGRAMA .
E CONSULT LTDA	 47.719	 36.492
D A GAVIN SERVICOS MEDICOS EIRELI	 47.502	 -	
MARIONALDO MORADILLO MELLO	 46.239	 -
HERA SERVICOS MEDICOS LTDA ME	 45.191	 38.784
FBATM SERVICOS MEDICOS E ORTOP.  EPP	 45.189	 46.379
SEMPREASTRAL SERVICOS MEDICOS	 45.144	 83.296
JPC SERVICOS MEDICOS ESP. LTDA	 45.074	 20.550
SOLUCAO SERVICOS MEDICOS LTDA ME	 45.048	 24.871
RMR MEDICOS ASSOCIADOS - ME	 43.860	 27.100
PRESMEC PREST. DE SERV.MED. LTDA-ME	 43.073	 2.596
ORTOCARE SERVICOS MEDICOS S/S - ME	 42.650	 38.755
UPAPED - SERVICOS MEDICOS LTDA	 42.624	 212.482
BD3R SERVICOS MEDICOS LTDA	 42.350	 23.450
ORTOSERVICE SERV. MEDICOS 
SOC. SIMPLES LTDA	 41.200	 78.604
FRATERMED - SERVICOS MEDICOS LTDA ME 	 41.191	 31.271
NUCLEO  CORPORATIVO DE SAUDE LTDA - ME	 40.726	 98.229
CRM SEGURANCA NO TRABALHO LTDA - ME	 40.225	 11.880
CLINICA TEIXEIRA DA ROCHA LTDA	 39.149	 25.626
ASSUITT REFRIG. PECAS E SERVICOS	 38.961	 -
CAMPOS FARIA SERVICOS MEDICOS	 38.800	 33.800
ANTONIEL CESAR TIBERIO 
SAMPAIO DE SOUZA - ME	 38.025	 19.680
SERVICO MED. DE SANTO ESTEVAO LTDA  ME	 37.998	 58.141
ANUB SERVICOS MEDICOS	 37.264	 15.949
SURYA COM E ATACADISTA E SERV LTDA	 37.010	 -
MARIA LUIZA DOURADO BRANDAO COSTA 	 36.000	 -
BRUNO STORCH	 35.504	 -
GJY MED SERVICOS MEDICOS LTDA	 34.299	 -
BOYCE SERVICOS MEDICOS LTDA	 33.600	 -
TURQUESA SERV. MEDICOS ESPEC. LTDA - ME	 33.351	 37.460
CAESS CONSULT. E ADMINIST. ES.SERV 	 33.248	 33.663
ACTA MED SERVICOS MEDICOS LTDA - ME	 33.188	 75.998
FISIORT CLINICA MEDICA LTDA	 32.869	 41.855
DIGITALMED SERVICOS MEDICOS	 32.589	 11.402
MRCJV SERV MEDICOS	 32.224	 30.499
OPF ORTOPEDIA SOCIED. SIMPLES LTDA	 31.896	 83.053
MED EQUIPE SERV TEC. ESP EM SAUDE LTDA	 31.341	 8.650
TJ ATIVIDADE MEDICA LTDA	 31.341	 -
BARROS & BRITO SERVICOS MEDICOS LTDA 	 31.199	 -
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Relatório de Auditoria Independente sobre as Demonstrações 
Financeiras encerradas em  31 de Dezembro de 2018

Aos DIRETORES, CONSELHEIROS E ADMINISTRADORES
DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR - IBDAH
OPINIÃO- Examinamos as demonstrações financeiras do INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
HOSPITALAR - IBDAH, referentes aos contratos de gestão com o Hospital 
Manoel Victorino – HMV, o Hospital Regional Dantas Bião – HRDB, 
Hospital 2 de Julho – H2J, Hospital Alayde Costa, Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) de San Martin, Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) de São Marcos, Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Vitória 
da Conquista e Unidade Pernambucana de Atenção Especializada 
(UPAE) Abreu Lima, que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas demonstrações do resultado 
do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
em consonância com a Lei 11.638/07 adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). BASE PARA OPINIÃO COM 
RESSALVA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 1. Estoques 
- Não obtivemos informações quanto a realização do inventário físico, no 
encerramento do exercício dos estoques de materiais e medicamentos das 
unidades: Hospital Manoel Victorino, Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 
de Vitória da Conquista e Unidade Pernambucana de Atenção Especializada 
(UPAE) Abreu e Lima. Os procedimentos alternativos adotados pela auditoria 
não foram suficientes para atestamos os saldos dos estoques, representados 
na nota explicativa nº 05. 2. Ativo Imobilizado- Os controles individualizados 
mantidos sobre os bens do ativo imobilizado estão desatualizados e não 
foram conciliados com os registros contábeis. Como também, as unidades 
não avaliaram a recuperabilidade dos referidos bens, nem realizaram revisão 
detalhada da vida útil, nos termos requeridos pelos CPC 01 (R4) e CPC 27 
(R13), emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. A atualização, 
a conciliação dos controles individualizados, a avaliação de recuperabilidade 
e a revisão da vida útil dos bens, poderão gerar ajustes nas demonstrações 
financeiras. Em 31 de dezembro de 2018 o Ativo Imobilizado Consolidado 
apresentava o montante líquido de R$ 400.331, conforme Nota Explicativa 
n°10. 3. Circularizações- Não obtivemos respostas das cartas de 
circularização enviadas para a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – 
SESAB, Secretaria de Saúde do Município de Salvador/BA e como também 
para as Contas de Fornecedores, Prestadores de Serviços, Assessoria 
Jurídica e Seguradora. Os exames adicionais desenvolvidos, sobre as 

transações e valores que compõem os saldos destas contas, em 31 de 
dezembro de 2018, não foram suficientes para assegurar que tais saldos 
não tenham efeitos relevantes sobre o resultado do exercício, das mutações 
do patrimônio social e dos fluxos de caixa. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
c o m  r e s s a l v a s .  Ê N F A S E -  I N S T I T U T O  B R A S I L E I R O  D E 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR – IBDAH, 
mantem Contrato de Gestão com as seguintes secretarias: 1. Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia – SESAB: a) Hospital Geral Manoel Victorino 
– HGMV; b) Hospital Regional Dantas Bião – HRDB;  c) Hospital Alayde 
Costa – HAC. d) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) de Vitória da 
Conquista/BA; 2. Secretaria de Saúde do Município de Salvador/BA: a) 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) de San Martin;  b) Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA 24h) de São Marcos; c) Hospital 2 de Julho – H2J. 
3.  Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco: Unidade Pernambucana 
de Atenção Especializada (UPAE) Abreu Lima. Todo detalhamento dos 
contratos, datas, renovações, objeto e condições encontram-se 
demonstradas na Nota Explicativa n° 01 – Contexto Operacional. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto- Os procedimentos de auditoria 
limitaram-se à análise dos Contratos de Gestão firmados com a Secretaria 
da Saúde do Estado da Bahia – SESAB, Secretaria de Saúde do Município 
de Salvador/BA e a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco. 
OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E O RELATÓRIO DO AUDITOR- A administração da 
Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se essas outras 
informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. OUTROS ASSUNTOS: 1. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior - As demonstrações financeiras 
do INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR – IBDAH, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2017 foram examinadas por nós, que emitimos relatório 
datado de 27 de abril de 2018, o qual apresentou ressalvas com relação 

aos mesmos itens constantes neste relatório. 2. Isenção de Carga 
Tributária- De acordo com a Lei n° 9.532 de 10 de dezembro de 1997, a 
Receita Federal do Brasil considera isenta da carga tributária dos impostos 
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS S/FATURAMENTO, as instituições de caráter 
filantrópicos, recreativos, cultural e científico e as associações civis que 
prestem serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à 
disposição do grupo de pessoas a que se destinem, sem fins lucrativos. A 
referida Lei determina que o PIS seja calculado sobre a folha de pagamento. 
Nossa opinião não contem ressalvas relacionadas a esse assunto. 
RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA 
PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS- A Administração da entidade 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis emanadas 
da NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC n.º 1.133/2008, em 
consonância com a Lei 11.638/07 adotada no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os 
responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  
RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS- Nossos objetivos são de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.  Como parte 
da auditoria realizada e, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 

o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; · Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias e com objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade; · Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;  
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a entidade a não mais se manterem em continuidade operacional;  · 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; · Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas; · Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deva ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 

Salvador/BA, 06 de agosto de 2019.
RAAC AUDITORES E CONSULTORES INDEPENDENTES
C.R.C. - BA. nº 0636 Reg. CVM.  nº 6.700 de 16/01/1997

ALICE SENA RIBEIRO BRANDÃO - Responsável Técnica
CONTADORA C.R.C. - BA. nº10.856 CNAI n° 400 

C.P.F. nº 070.627.105-04

J.A.N SERVIÇOS MEDICOS LTDA ME	 30.732	 -
M & M AZI SOCIEDADE SIMPLES LTDA	 30.721	 21.864	
LIEGE SERVICOS MEDICOS LTDA - ME	 30.311	 21.652
GUIMARAES BARBOSA SERV. MED. LTDA - ME	 30.200	 57.000	
Demais Contas a Pagar
(valores abaixo de 30.000 ( 2018-2017)	 4.197.047	 5.219.669
TOTAL	 10.694.040	 9.333.959
NOTA 13 – SALÁRIOS E ENCARGOS- Os saldos desta conta em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Salários a Pagar 	 2.162.316	 2.325.318
FGTS a Recolher	 419.344	 370.459
INSS s/Folha	 334.753	 228.313
Provisão p/Encargos Sociais e Trabalhistas	 12.834.235	 10.331.775
Obrigações com Terceiros	 128.812	 82.005
PIS s/Folha de Pagamento	 85.901	 56.451
TOTAL	 15.965.361	 13.394.322
NOTA 14 – PROVISÕES FISCAIS - Os saldos desta conta em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 estão demonstrados a seguir:
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
RETENÇÕES DE TERCEIROS
I.R. PESSOA JURIDICA	 157.039	 179.907
I.R. PESSOA FISICA	 17.150	 16.236
IRRF COOPERATIVA	 10.953	 10.953
PIS/COFINS/CSLL A RECOLHER	 393.259	 444.871
PIS A RECOLHER	 4.357	 4.357
IMPOSTO DE RENDA S/ FOLHA	 152.528	 114.166
INSS PREST SERV PF	 -	 535
INSS PJ A RECOLHER	 122.978	  113.477
COFINS A RECOLHER	 20.111	 20.111
ISSQN	 247.335	 307.046
TOTAL	 1.125.710	 1.211.659
NOTA 15–PARCELAMENTO DE IMPOSTOS CIRCULANTE / NÃO 
CIRCULANTE- A composição desta conta em 31 de dezembro de 2018 e 
2017 está demonstrada a seguir: 
PARCELAMENTOS - CIRCULANTE	 2018	 2017
IR S/FOLHA -  P. FÍSICA10580.405271/2016-01	 165.925	 140.890
PIS/COFINS/CSLL RETIDO 10580.405271/2016-01	 100.031	 100.031
INSS S/FOLHA611884356/614610206/616263287	 167.144	  261.159
PERT	 128.401	 122.902
TOTAL	 561.501	 624.982
PARCELAMENTOS - NÃO CIRCULANTE	 2018	 2017
IR S/FOLHA -  P.FÍSICA	 100.729	 202.266
PIS/COFINS/CSLL RETIDOS	 95.871	 152.170
INSS S/FOLHA	 66.598	 110.997
PERT	 179.858	 335.712
TOTAL	 443.056	 801.145
TOTAL GERAL	 1.004.557	 1.426.127
NOTA 16 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO- A composição desta conta em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 está demonstrada a seguir: 
DESCRIÇÃO	 2018	 2017
Patrimônio Social (1)	 3.089.608	 3.089.608 	
Superávit do Exercício	 2.230.334	  2.155.003 
Superávit Exercícios Anteriores	 7.826.940	 5.671.937 
Total Patrimônio Líquido	  13.146.882 	 10.916.548 

(1) Conforme ATA de Reunião da Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
no dia 30/12/2013, foi deliberada a transferência da conta de Investimentos 
para Aumento de Capital para a conta do Patrimônio Social de 02 (duas) 
Apólices da Dívida Pública da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Decreto n° 17.499 de 30 de outubro de 1.926, atualizados monetariamente 
pela tabela da Fundação Getúlio Vargas, juros legais à base de 6% a.a. 
capitalizados, conforme Laudo Pericial expedido em 20/12/2013,no valor 
de R$ 3.080.608 (três milhões, oitenta mil e seiscentos e oito reais). NOTA 
17 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS- Os instrumentos financeiros 
registrados contabilmente possuem valores de mercado que não diferem 
de forma significativa dos valores contabilizados, considerando-se taxa de 
juros correntes para operações similares e de vencimentos compatíveis. 
NOTA 18 – ISENÇÕES PREVIDENCIÁRIAS- A Entidade por ser portadora 
do Certificado de Filantropia – CEBAS, usufruiu pelos serviços prestados, 
a importância de R$ 12.706.137 (doze milhões setecentos e seis mil 
cento e trinta e sete reais) como isenção pelo não recolhimento do INSS. 
NOTA 19 - EVENTOS SUBSEQUENTES- Os registros contábeis e as 
operações do Instituto estão sujeitos aos exames das autoridades fiscais 
a eventuais notificações para recolhimentos adicionais de impostos, taxas 
e contribuições, durante os prazos prescricionais variáveis, consoante a 
legislação específica aplicável a cada espécie de tributo.  

Salvador – Ba, 31 de dezembro de 2018.
José Antônio Oliveira de Andrade Sousa	 Davi Pereira da Silva
Representante Legal	 Contador
CPF 110.362.575-68	 CRCBA-023140/O-0


